
Dilma pede que executivo seja investigado por mentir em delação

A defesa da presidente cassada Dilma Rousseff pediu que o Ministério Público Federal investigue o ex-
presidente da construtora Andrade Gutierrez Otávio Azevedo. Os advogados da ex-presidente querem
que o MPF apure o cometimento do crime de falso testemunho pelo executivo, por causa de um
depoimento prestado por ele ao Tribunal Superior Eleitoral, na ação que pede a cassação do registro da
chapa de Dilma nas eleições de 2014.
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Delator da operação “lava jato”, Azevedo contou a investigadores que ele e executivos da Andrade
participaram de um esquema de fraude a licitação em obras da Petrobras, e que parte do dinheiro se
destinou ao sistema político, por meio de doações eleitorais. Em depoimento ao TSE, o executivo
afirmou que R$ 1 milhão dos R$ 21 milhões que a Andrade doou à campanha de Dilma tiveram origem
no esquema da Petrobras.

Segundo Azevedo, esse dinheiro corresponderia a uma porcentagem da verba conseguida pelo
superfaturamento das obras da estatal de petróleo. Entretanto, segundo a defesa de Dilma, feita pelo
advogado Flavio Caetano, esse dinheiro não foi doado ao PT, mas à campanha do vice-presidente
Michel Temer, do PMDB.

Depois da apresentação desses documentos, Azevedo mudou sua versão para os fatos, em depoimento
com a Corregedoria do TSE. E confirmou que o dinheiro se destinava ao PMDB e a Temer, e não ao PT
ou ao comitê eleitoral de Dilma.

O executivo disse que havia se enganado, por causa de problemas no sistema de prestação de contas da
Justiça Eleitoral. Ele disse que se confundiu com os números dos CNPJs dos dois partidos, mas só
depois que a defesa de Dilma demonstrou que o dinheiro da Andrade Gutierrez se destinou ao CNPJ do
PMDB, e não ao do PT.
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“Não é possível acreditar que executivo tão experiente, que tenha ocupado a presidência de empresa de
grande porte, não saiba diferenciar apenas dois números de CNPJ diferentes”, diz o pedido da defesa de
Dilma ao MPF. “Inimaginável que alguém se prepare tão bem para um depoimento, analise toda a
prestação de contas, faça uma afirmação tão contundente e, somente após, quando constatada sua
mentira, perceba que fora mero engano.”

O pedido é que Otávio Azevedo seja processado pelo crime de falso testemunho e pelo crime descrito no
artigo 19 da Lei 12.850/2013: “Imputar falsamente, sob pretexto de colaboração com a Justiça, a prática
de infração penal a pessoa que sabe ser inocente, ou revelar informações sobre a estrutura de
organização criminosa que sabe inverídicas”.

Clique aqui para ler a petição da defesa de Dilma.
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